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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : EDMILSON RODRIGO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União
contra decisão que não conheceu dos embargos de declaração, sob
alegação de intempestividade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se os embargos de
declaração opostos pela Defensoria Pública da União foram
tempestivos, considerando a prerrogativa de prazo em dobro.
III. Razões de decidir
3. O prazo para a oposição de embargos de declaração em matéria
criminal é de dois dias, conforme o art. 619 do Código de Processo
Penal e o art. 263 do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.
4. A Defensoria Pública possui a prerrogativa de contagem de prazo
em dobro, mas os embargos foram opostos fora do prazo,
considerando a intimação eletrônica disponibilizada em 09/06/2025
e o término do prazo em .13/06/2025
5. Embargos de declaração opostos em  são16/06/2025
intempestivos, pois não foram apresentados dentro do prazo legal,
mesmo considerando a prerrogativa de prazo em dobro.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo não provido.

"Os embargos de declaração opostos fora doTese de julgamento: 
prazo previsto nos arts. 619 do CPP e 263 do RISTJ são
intempestivos, mesmo com a prerrogativa de prazo em dobro
conferida à Defensoria Pública".

CPP, art. 619; RISTJ, art. 263; Lei nºDispositivos relevantes citados: 
1.060/1950, art. 5º, § 5º.
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STJ, EDcl no AgInt no REspJurisprudência relevante citada: 
1.817.540/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em
17.09.2019; STJ, AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Min. Jorge Mussi,
Quinta Turma, julgado em 10.10.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : EDMILSON RODRIGO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União
contra decisão que não conheceu dos embargos de declaração, sob
alegação de intempestividade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se os embargos de
declaração opostos pela Defensoria Pública da União foram
tempestivos, considerando a prerrogativa de prazo em dobro.

III. Razões de decidir

3. O prazo para a oposição de embargos de declaração em matéria
criminal é de dois dias, conforme o art. 619 do Código de Processo
Penal e o art. 263 do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.

4. A Defensoria Pública possui a prerrogativa de contagem de prazo
em dobro, mas os embargos foram opostos fora do prazo,
considerando a intimação eletrônica disponibilizada em 09/06/2025
e o término do prazo em .13/06/2025
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5. Embargos de declaração opostos em  são16/06/2025
intempestivos, pois não foram apresentados dentro do prazo legal,
mesmo considerando a prerrogativa de prazo em dobro.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo não provido.

"Os embargos de declaração opostos fora doTese de julgamento: 
prazo previsto nos arts. 619 do CPP e 263 do RISTJ são
intempestivos, mesmo com a prerrogativa de prazo em dobro
conferida à Defensoria Pública".

CPP, art. 619; RISTJ, art. 263; Lei nºDispositivos relevantes citados: 
1.060/1950, art. 5º, § 5º.

STJ, EDcl no AgInt no REspJurisprudência relevante citada: 
1.817.540/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em
17.09.2019; STJ, AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Min. Jorge Mussi,
Quinta Turma, julgado em 10.10.2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFESNORIA PÚBLICA
DA UNIÃO  contra a decisão que não conheceu dos  embargos de declaração,
sob alegação de intempestividade.

A parte agravante alega   que os Embargos de Declaração opostos no
dia  foram protocolados tempestivamente, pois por se tratar de16/06/2025
prazo em dobro, e tendo os ED sido protocolados na data de , foram16/06/2026
feitos dentro do prazo legal, isto pois os dias 14 e 15 foram respectivamente

 (fl. 62).sábado e domingo
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Consoante o disposto nos artigos 619 do Código de Processo Penal e

263 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o prazo para a
oposição dos embargos de declaração,  , é de 02 (dois)em matéria criminal
dias. A Defensoria Pública, nos termos do § 5º do art. 5º da Lei 1.060/1950,
possui as prerrogativas de intimação pessoal e de contagem do prazo  em
dobro.
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Na hipótese, os embargos de declaração são intempestivos, visto que
foi  disponibilizada a intimação eletrônica da Defensoria Pública da União do 

 embargado em  (segunda-feira).decisum 09/06/2025
Iniciado o decurso do prazo em  (terça-feira), seu término10/06/2025

ocorreu em  (sexta-feira).13/06/2025
Contudo,   os embargos de declaração  foram opostos somente em 

 (segunda-feira), sendo, portanto, intempestivos.16/06/2025
Nesse sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO FORA DO PRAZO DE 02 (DOIS) DIAS.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO PROFERIDO NO VOTO DO
CORRÉU. INVIÁVEL. CABIMENTO DE EMBARGOS PARA VÍCIO
INTERNO AO PRÓPRIO VOTO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
IMPROPRIEDADE.
I - O prazo para a oposição de Embargos de Declaração, em feitos
criminais, é de 2 (dois) dias, nos termos do que dispõem os arts.
619, caput, do CPP e 263 do RISTJ.
II - "São intempestivos os embargos de declaração opostos fora do
prazo previsto nos arts. 619 do CPP e 263 do RISTJ, contado em
dobro, em razão da prerrogativa conferida à Defensoria Pública" (EDcl
no AgInt no REsp n. 1.817.540/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge
Mussi, DJe de ).27/09/2019
III - Já decidiu este e. Tribunal Superior de Justiça que em sede de
Embargos de Declaração é possível arguir, nos termos do art. 619 do
CPP, vícios internos do julgado combatido (contradição, omissão ou
obscuridade), revelando-se, no entanto, descabida a pretendida
manifestação quanto à alegada omissão em recurso de terceiro.
IV - "Embora seja possível ao órgão jurisdicional a análise de questões
não suscitadas no recurso próprio, quando perceptível a ocorrência de
constrangimento ilegal, mediante a concessão de habeas corpus de
ofício, tal providência não é impositiva em sede de embargos de
declaração, pois tal recurso é dirigido ao saneamento dos vícios de
ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição" (AgRg no HC n.
530.904/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

, destaquei).10/10/2019
Embargos de Declaração não conhecidos.  (EDcl nos EDcl nos EDcl
no AgRg nos EDcl no REsp n. 1.797.969/PR, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).8/3/2022 31/3/2022
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS NÃO
CONHECIDOS.
1. São intempestivos os embargos de declaração opostos fora do prazo
previsto nos arts. 619 do CPP e 263 do RISTJ, contado em dobro, em
razão da prerrogativa conferida à Defensoria Pública. Precedentes.
2. Embargos não conhecidos.  (EDcl no AgInt no REsp n. 1.817.540
/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).17/9/2019 27/9/2019
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Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão, ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0143271-3 HC 998.323 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00085435620238260496  15005908020208260557  85435620238260496

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRANTE : EDMILSON RODRIGO GOMES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
PACIENTE : EDMILSON RODRIGO GOMES (PRESO)
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Habeas Corpus - Habeas Corpus - Cabimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVANTE : EDMILSON RODRIGO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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